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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXEGESE DO ART. 
1.025 DO CPC/2015. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO NÃO 
CONFIGURADO.   
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, 
a teor da Súmula 211/STJ.
3. Para a configuração do prequestionamento implícito, mister a manifestação 
expressa do tribunal de origem sobre a tese trazida no recurso especial, a 
despeito da não indicação explícita dos dispositivos legais em que se fundou a 
decisão recorrida. Na exegese do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 
2015, considera-se prequestionada determinada matéria apenas caso alegada e 
reconhecida a violação ao art. 1.022 do mesmo estatuto, requisitos estes que 
não se verificam na hipótese dos autos.  
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXEGESE DO ART. 
1.025 DO CPC/2015. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO NÃO 
CONFIGURADO.   
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, 
a teor da Súmula 211/STJ.
3. Para a configuração do prequestionamento implícito, mister a manifestação 
expressa do tribunal de origem sobre a tese trazida no recurso especial, a 
despeito da não indicação explícita dos dispositivos legais em que se fundou a 
decisão recorrida. Na exegese do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 
2015, considera-se prequestionada determinada matéria apenas caso alegada e 
reconhecida a violação ao art. 1.022 do mesmo estatuto, requisitos estes que 
não se verificam na hipótese dos autos.  
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 379):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. SÚMULA 
211/STJ. ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

O agravante impugna a aplicação do óbice da Súmula 211/STJ, ao argumento de 

que "a questão foi amplamente debatida, desde que foi fixado, de forma equivocada, o 

percentual de 8% sobre o valor total da condenação, sem observar que o §5º do art. 85 do 
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CPC, no julgamento do recurso de Apelação, tendo sido opostos os aclaratórios por duas 

vezes para o saneamento da omissão da questão apontada, tendo a parte adversa 

oportunidade por duas vezes de contrarrazoar os embargos declaratórios, não havendo 

qualquer surpresa ou supressão ao contraditório dela" (fl. 426).

Na sequência, aduz a ocorrência de prequestionamento ficto, uma vez que "ao 

rejeitar a alegação de omissão dos embargos de declaração, os julgadores, certa ou 

erradamente, pronunciaram-se a respeito da matéria" (fl. 427). 

Por fim, reitera ser necessária a "determinação da aplicação da técnica do 

escalonamento previsto no §5º do art. 85 do CPC, para a aplicação do percentual de 10 a 

20% na faixa inicial, e somente sobre o restante, ser aplicado os percentuais de 8 a 10%" 

(fl. 436).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se inicialmente 

que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo 

Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 

211/STJ.

Ocorre que o prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal e impõe que somente causas decididas por Corte Estadual, Regional 

Federal ou do Distrito Federal e Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de 
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recurso especial. Se a controvérsia, tal como apresentada no apelo nobre, não foi 

decidida, não há falar em abertura dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem não se pronunciou a respeito do artigo ao artigo 85, 

§5º, do CPC 2015, vinculado à tese de que seria hipótese de aplicação da técnica do 

escalonamento, observando-se percentual para a faixa subsequente à que sobeja da faixa 

inicial, não obstante terem sido opostos e julgados os embargos de declaração, o que 

denota a falta de debate ou prequestionamento sobre a controvérsia suscitada.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento 

na Súmula 211/STJ: Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

Consigne-se ainda que, acerca do alegado prequestionamento ficto com previsão 

no artigo 1.025 do CPC/2015, sua aplicabilidade foi rejeitada, tendo em vista o 

posicionamento sedimentado nesta Corte de que "apenas poderá socorrer o recorrente 

caso ele tenha interposto Embargos de Declaração ao acórdão proferido pelo Tribunal de 

origem e alegado, em sede de Recurso Especial, violação ao art. 1.022 do CPC, o que não 

se verifica na hipótese dos autos" (fl. 381).

Reiterem-se que, inclusive, os seguintes precedentes que fizeram parte da 

fundamentação da decisão agravada: AgInt no REsp n. 2.007.957/SE, relator Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023; AgInt no REsp n. 

1.989.209/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/10/2022, DJe de 4/11/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.084.034 / CE
Número Registro: 2023/0235372-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08043437620204058100 8043437620204058100

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDMAR GURGEL COELHO
ADVOGADO : MICHELE NAIANE FERNANDES MARINHO - CE034158
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDMAR GURGEL COELHO
ADVOGADO : MICHELE NAIANE FERNANDES MARINHO - CE034158
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 24 de junho de 2024
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